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nexo do discurso. Eu sei que o cidadão 
que está em casa assistindo à TV Alerj 
repara nessas coisas. Esta atenção 
deveria ser aproveitada por todos os 
parlamentares na hora de expor suas 
idéias e propostas”, avalia o democrata, 
que sabe a localização exata de cada 
uma das câmeras do Plenário Barbosa 
Lima Sobrinho. “Além de saber onde 
elas ficam, sei o alcance de cada uma 
e também qual é a mais importante. 
Esta preocupação é fundamental para 
saber como me posicionar diante do 
público”, acrescenta.

A preocupação de João Pedro é co-
mum entre os parlamentares que estão 
em primeiro mandato ou que passam a 
presidir comissões importantes da Casa. 
Muitos deles, que não têm tanta expe-
riência com a imprensa e com câmeras 
e buscam aperfeiçoar seu discurso, re-
correm aos já famosos cursos de media 
training (ver box). É o caso do deputado 
Alessandro Calazans (PMN). “Pela grande 
exposição a que o deputado está subme-
tido, fizemos um treinamento a fim de 
tornar seu discurso mais popular. Saber 
se expressar é muito importante, mas 
também é necessário atingir todas as 

camadas da população”, explica Márcio 
Ferreira, assessor do parlamentar há 
oito anos e instrutor de media training. 
Para Calazans, essas instruções foram 
fundamentais. “Às vezes nosso discurso é 
bem embasado, mas, aos ouvidos da po-
pulação, torna-se hermético. Percebi uma 
maior preocupação dos parlamentares da 
Casa depois que as sessões começaram 
a ser transmitidas ao vivo na TV Alerj. 
Por isso, é essencial estarmos sempre 
atualizados”, complementa.

  Todos esses cuidados com a 
imagem são justificáveis e refletem 
no retorno que os profissionais da TV 
Alerj têm do que pensam os telespec-
tadores do canal 12. “O curioso é que 
sempre recebemos ligações de pessoas 
interessadas em saber se audiências 
ou votações de projetos de lei serão 
divulgadas na íntegra. Mas a nossa 
intenção é justamente essa: mostrar, 
com a maior transparência possível, 
tudo o que acontece aqui dentro”, ex-
plica Viviane Moura.

Para saber exatamente onde estão 
instaladas as câmeras automáticas, 
acesse o site http://www.alerj.rj.gov.
br/newsletter/cameras.html.

Especialista em media training e 
co-autora do livro Jornalismo de TV, a 
jornalista Luciane Bacellar, que treina 
empresários, funcionários do Governo 
federal e assessores de imprensa, con-
versou com o JORNAL DA ALERJ e 
listou dicas para os parlamentares.

Não deixe de preparar o discurso 
antes da entrevista: mesmo que se 
sinta à vontade diante das câmeras e do 
apresentador e ainda que possa contar 
com o improviso, organizar o raciocínio 
antes é fundamental. 

Conhecer o interlocutor e o veículo: 
um porta-voz deve sempre adequar seu 
discurso à capacidade de entendimento 
de quem está ouvindo. 

Tecla SAP: linguagem cifrada e pala-
vras rebuscadas demais, muitas vezes, 
não valem nem em reuniões com eco-
nomistas ou membros da Academia de 
Brasileira Letras, muito menos para a 
maioria da população.  

Fique atento ao ritmo: nem muito 
lento, senão dá sono, nem muito rápido, 
que fica difícil de entender. Se tiver pou-
co tempo, fale pouco e seja objetivo. 

Evite vícios de linguagem: “no 
que tange”, “a nível de” e “no bojo 
de” são os mais comuns, além dos 
cansativos “ããhnn” e “éééééé”, entre 
uma fala e outra.

Use roupa adequada ao ambiente e 
ao veículo: a vestimenta é uma forma 
de expressão que passa o que você quer 
transmitir. Evite acessórios exagerados 
e estampas ou cores muito vibrantes 
(prefira cores sóbrias e lisas). 

Evite gesticular demais: nada que 
tire a atenção da fala.

Postura é fundamental: hoje em 
dia as câmeras estão em toda parte: 
na mão, no celular, no teto. Então, 
mantenha a postura mesmo sem 
estar em foco, sem perder a natura-
lidade, é claro. 

Como agir diante 
das câmeras, 
segundo as regras
do media training 

Equipe da tevê está sempre alerta para captar todas as imagens gravadas no plenário

Rafael Wallace
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mica para projetos nas empresas tem sido 
intensamente debatida. Um dos artigos 
mais combatidos pela Federação das In-
dústrias do Rio (Firjan) é o 21º, que trata 
do pagamento da contratação. No texto 
do anteprojeto, este pagamento deverá ser 
efetuado proporcionalmente ao resultado 
obtido pela pesquisa. Mas a Firjan defende 
a subvenção total. Segundo o analista de 
Projetos Institucionais da federação, Fabia-
no Gallindo, alguns projetos de inovação 
e pesquisa também não trazem resultado 
econômico visível e imediato. “Exigir 
um pagamento proporcional ao resultado 
financeiro pode limitar o desenvolvimento 
das empresas”, garante.

Presidente da Comissão de Ciência e 
Tecnologia da Alerj, o deputado Fernando 
Gusmão (PC do B) acredita que investir 
apenas em pesquisas nas universidades 
não significa inovar em tecnologia. “Ino-

vação tecnológica implica investimentos 
aplicados em produtos, com a finalidade de 
agregar valores, e as responsáveis por isso 
são as empresas”, defende. O presidente da 
Comissão de Economia da Casa, deputado 
André Corrêa (PPS), torce pelo aporte de 
dinheiro nas empresas e nas universida-
des. “Se as empresas só se interessam 
por aquelas inovações que vão aumentar 
a produtividade e a competitividade, as 
universidades podem avançar em pesqui-
sas tecnológicas”, aponta. Considerando a 
relevância do tema, o deputado Luiz Paulo 
(PSDB) frisa a necessidade da criação de 
medidas de incentivo à inovação e à pes-
quisa científica e tecnológica no ambiente 
produtivo. “Precisamos estar de olho na 
capacitação, no alcance da autonomia 
tecnológica e no desenvolvimento indus-
trial”, pontua o parlamentar.  

De acordo com o secretário executivo 

da Rede de Tecnologia do Rio (Redetec), 
Armando Clemente, o estado precisa 
destinar mais verbas para pesquisas nas 
micros e pequenas empresas. “Acho que 
a lei deve beneficiar as empresas que não 
têm capital suficiente para inovar e são 
fundamentais para o desenvolvimento do 
Rio”, ressalta. A maioria dessas empre-
sas já procura apoio para melhorar seus 
produtos. É o caso da Bauen Plásticos, 
localizada em Bonsucesso (zona Norte 
do Rio). A fábrica fornece piso plástico 
modular para os boxes das corridas de 
stockcar e precisava tornar o produto an-
ti-estático. Para a gerente de Marketing 
da Bauen, Vilma Araújo, a parceria com 
o INT foi primordial. “Se não tivéssemos 
inovado, perderíamos o contrato. Além 
disso, abrimos a porta para novos mer-
cados e para a prototipagem de outros 
produtos nossos”, comemora. 

Potencial para inovar e prosperar

Transformar o pó resi-
dual da serragem de 
rochas ornamentais em 
matéria-prima para a 
produção de argamassa 

é uma novidade, desenvolvida através 
de parceria entre o Governo do Estado 
do Rio, a Prefeitura de Santo Antônio de 
Pádua (Noroeste fluminense) e a empresa 
Argamil, e representa um importante 
avanço para o mercado, o meio ambiente 
e a população. Esta atividade – que produz 
até 20 mil toneladas de argamassa ao mês 
e pode gerar 100 empregos diretos – serve 
como exemplo e parece marcar uma nova 
fase da economia fluminense: a busca do 
desenvolvimento sustentável pela Inova-
ção Tecnológica (IT). Exatamente para 
incentivar as pesquisas voltadas para 
IT, a Secretaria de Estado de Ciência e 
Tecnologia elaborou um anteprojeto de 
lei para tratar o assunto. O documento já 
está sendo analisado pela Alerj, através do 
Fórum Permanente de Desenvolvimento 
Estratégico Jornalista Roberto Marinho.

Presidente do Fórum e da Alerj, o 
deputado Jorge Picciani (PMDB) destaca 
a importância dessa discussão. “É uma 
oportunidade única de construir a Lei de 
Inovação Tecnológica do Rio, com a par-
ticipação direta das instituições que vão 
poder utilizá-la para obter mais verbas para 
pesquisas”, afirma o parlamentar. Picciani 
sublinha ainda a mediação do Parlamento 
nos debates essenciais para o desenvol-
vimento do Rio. “A finalidade do Fórum 
é exatamente a de promover um debate 
amplo e aproximar o Poder Legislativo da 
sociedade civil organizada e das univer-
sidades, permitindo o aperfeiçoamento 
dos projetos de lei e das mensagens do 
Executivo que chegam à Casa”, explica, 
lembrando que, no dia 14 de outubro, às 
10h, será realizada, no Palácio Tiradentes, 

uma audiência pública sobre o anteprojeto 
do Governo e a IT. 

O pesquisador José Carlos da Rocha , 
do Instituto Nacional de Tecnologia (INT), 
que participou da elaboração do produto 
da Argamil, reconhece a importância da 
intervenção legislativa e a necessidade do 
financiamento de pesquisas. “As micro e 
pequenas empresas, em especial, preci-
sam de recursos financeiros para inovar 
porque o investimento próprio representa 
muito capital de risco. Elas precisam ter 
proteção para isso e o estado e a Alerj 
podem colaborar porque, quando desen-
volvemos uma inovação, não é apenas a 
empresa quem ganha, mas também o 
mercado”, defende. “A Lei de Inovação 
Estadual possibilitará uma maior integra-
ção entre o setor produtivo, o mercado e 
as Instituições de Ciência e Tecnologia 
(ICTs), agregando valor, por meio da 

inovação, aos produtos desenvolvidos na 
nossa região”,  declara um dos principais 
defensores do anteprojeto, o secretário 
estadual de Ciência e Tecnologia, Alexan-
dre Cardoso. De acordo com ele, alguns 
dos principais pontos do documento são 
o estímulo de ambientes especializados 
e cooperativos de inovação; o apoio ao 
processo de inovação nas empresas, com 
criação de incubadoras, parques tecnoló-
gicos e centros de pesquisa e desenvol-
vimento, e o incentivo à participação do 
inventor independente com mais acesso 
às universidades. “O anteprojeto é uma 
construção da sociedade. Todos os pontos 
devem ser debatidos”, afirma o secretário, 
destacando ser a Alerj o local adequado 
para este debate. 

É o que vem acontecendo durante as 
discussões sediadas pelo Fórum da Casa, 
onde, principalmente, a subvenção econô-

Marcela Maciel, 
Luciana Almeida e Karina Moura

Parlamento sedia discussões 
sobre Inovação Tecnológica e 
destinação de recursos para 
empresas e universidades

Rafael Wallace Bauen Plásticos/ Divulgação

Dois exemplos de IT no estado, responsáveis por alavancarem as vendas de empresas que 
atuam em ramos diferentes: a serragem proveniente da trituração de rochas ornamentais 
transforma-se em matéria-prima para a produção de argamassa pela Argamil, em Santo 
Antônio de Pádua (dir.); o piso plástico modular desenvolvido pela Bauen Plásticos, 
de Bonsucesso, em parceria com o Instituto Nacional de Tecnologia (INT), garante a 
mobilidade aos boxes das corridas de stockcar durante os pit-stops 
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O Rio de Janeiro é um dos muitos estados que buscam 
elaborar uma legislação que promova a inovação tecnológi-
ca. Já existem leis estaduais de inovação em Minas Gerais, 
São Paulo, Santa Catarina, Mato Grosso e Amazonas. O 
projeto de lei da Bahia está em tramitação na Assembléia 
Legislativa do estado e os governos do Rio Grande do Sul, 
Paraná, Pernambuco, Goiás, Maranhão, Pará, Mato Gros-
so do Sul, Espírito Santo, Alagoas, Rio Grande do Norte, 
Sergipe e Brasília, além do próprio Rio de Janeiro, estão 
elaborando mensagens sobre o tema para enviar às Casas 
legislativas estaduais. Os projetos e leis estaduais, em 
geral, procuram complementar a legislação nacional.

As duas principais leis federais que tratam do tema, ao 
mesmo tempo em que servem de exemplo, também são alvo 
de críticas. A Lei 10.973/04, mais conhecida como Lei de 
Inovação, cria, em seu artigo 19, a subvenção econômica 
para o desenvolvimento de inovações tecnológicas. Os 
editais de subvenção, no entanto, são considerados muito 
restritos. Além disso, entidades setoriais questionam a 
competência de acadêmicos para selecionar projetos de 
inovação voltados para o mercado. 

Já a Lei 11.196/05, conhecida como Lei do Bem, concede 
incentivos fiscais a empresas com projetos de pesquisa e 
desenvolvimento de inovações. A lei, no entanto, restringe o 

benefício a empresas que declaram o Imposto de Renda no 
regime fiscal de lucro real, que representa apenas 6% das 
empresas brasileiras, enquanto 94% adotam o regime do 
lucro presumido ou o do Simples. Esta restrição, portanto, 
transformaria a lei em um privilégio das grandes empresas, 
deixando de fora as micro, pequenas e médias empresas, 
que são as que mais empregam no País.

Estados elaboram projetos e leis que complementam legislação federal

Certeza de ganho para a economia unifica as opinões na Assembléial

“O tema é de extrema 
relevância para o 
desenvolvimento 
tecnológico e econômico 
do nosso estado. É preciso 
ampliar este debate para 
que possamos contar com 
a presença dos deputados 
e da sociedade, para a 
apresentação de sugestões, 
a retirada de dúvidas e 
a oferta de uma melhor 
adequação do texto à 
realidade do pesquisador e 
dos institutos de pesquisa.”

Deputado Jorge
Picciani (PMDB)

“Acho que o investimento 
tem que ir, em sua 
maioria, para as pesquisas 
realizadas por empresas, 
mas isso não quer dizer que 
ele não deva ser passado 
para as universidades. Por 
isso, o debate aqui na Alerj 
é de extrema importância 
porque estimula as idéias 
e faz com que as pessoas 
se posicionem, dêem suas 
opiniões para chegarmos 
num aperfeiçoamento do 
projeto do Executivo.”

Deputado Fernando
Gusmão (PCdoB)

“Qualquer criança sabe 
que um produto top de 
linha já estará defasado 
ao ser desembrulhado 
em casa. Dessa forma, é 
nítido que, hoje, um país 
só se posiciona no mundo 
globalizado se estiver na 
dianteira do conhecimento 
científico e tecnológico. 
Torna-se competitivo 
aquele que disputa a posse 
do conhecimento e da 
informação. A regra do jogo 
é: vence o inovador.”

Deputado Luiz
Paulo (PSDB)

“Cada vez mais a economia 
se movimenta em torno 
de bens tangíveis e 
intangíveis que trazem 
importante conteúdo de 
inovação tecnológica para 
qualquer sociedade do 
mundo. Portanto, uma lei 
que possa trazer maior 
proveito desse potencial 
de desenvolvimento para o 
estado do Rio trará também, 
em tese, elevados ganhos 
para a economia e o bem-
estar dos cidadãos.”

Deputado André 
Corrêa (PPS)

Fotos: Rafael Wallace

Érica Ramalho

No Rio, o Fórum da Alerj reuniu-se com a Câmara Setorial de 
Tecnologia para discutir anteprojeto de lei do Governo 
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Local de trabalho dos 70 de-
putados estaduais e palco de 
importantes fatos da política 

brasileira, principalmente no período em 
que o Rio era capital do Brasil, a Alerj foi 
o cenário escolhido para gravação de dois 
episódios do programa De lá pra cá, da 
TV Brasil (Canal 2), que tem como tema 
o processo eleitoral. O primeiro deles foi 
gravado no Plenário Barbosa Lima So-
brinho, onde o jornalista Ancelmo Gois 
entrevistou o cientista político Jairo Ni-
colau, professor do Instituto Universitário 
de Pesquisas do Rio de Janeiro (Iuperj) e 
autor do livro História do voto no Brasil. 
No segundo, a atriz e ex-deputada federal 
Bete Mendes deu seu depoimento, tendo 
como cenário o Salão Nobre. 

Para falar do voto de cabresto, comum 
no período da República Velha (do Impé-
rio até a Revolução de 1930), da primeira 
legislação eleitoral brasileira, criada por 
ordem de D. Pedro I na Assembléia Cons-
tituinte de 1824 e da instituição do título 
de eleitor, em 1881, uma medida moraliza-
dora contra as fraudes, o professor Nicolau 
preferiu gravar no plenário, um dos mais 
bonitos e significativos locais da Casa. 
Ele dispõe de três galerias para o público 
acompanhar as votações de projetos de 
lei, nas sessões que acontecem terças, 
quartas e quintas-feiras, a partir das 
16h30.  No teto há uma grande cúpula 
de vidro que retrata o céu do Brasil no 
momento da proclamação da República 
pelo marechal Floriano.

Já com Bete Mendes, a entrevista se 
deu no salão onde antigamente eram rea-
lizadas as festas e cerimônias solenes da 
Alerj. Hoje, o local é aberto apenas para 
visitação pública. As janelas de vidro e 
sem cortinas simbolizam a transparência 
de uma casa do povo. Além da pintura 
de Timóteo da Costa no teto, a principal 
atração são as duas grandes esculturas 
de urnas do modelo republicano – nelas 
eram queimados os votos, para evitar 
fraude. Nesse cenário, o assunto em 
pauta foi o voto feminino.

Bete foi presa polí-
tica, deputada federal 
por dois mandatos (PT 
e PMDB) e partici-
pou da elaboração da 
atual Constituição do 
País, além de também 
ter sido secretária de 
Cultura de São Paulo. 
A atriz deixou a vida 
política e, hoje, dedi-
ca-se apenas à carreira de 40 anos nos 
palcos, cinema e tevê. Bete acha que as 
mulheres deveriam ter maior participação 
política: “O Brasil deveria seguir o exem-
plo de outros países, como Argentina e 
Cuba, onde o sexo feminino tem grande 
representatividade no Legislativo, ou seja, 
voz ativa no Parlamento. Aqui, ocupamos 
cerca de 10% das vagas”.

Ancelmo Gois lembrou que as mu-
lheres são maioria entre os eleitores 
brasileiros (50,48%) e, emocionado, su-
geriu: “Precisamos de mais ‘Betes’ como 
vereadoras, deputadas e senadoras”. O 
jornalista e colunista do jornal O Globo 
fez questão de lembrar que os vizinhos 
Chile e Argentina têm mulheres no co-
mando, respectivamente, as presidentas 
Michelle Bachelet e Cristina Kirchner.

O programa citou ainda uma pesqui-
sa feita pelo Fórum Econômico Mundial, 
em 2006, que mostrou que o Brasil, no 
quesito participação política das mu-
lheres, é o penúltimo da lista, à frente 
apenas da Jordânia.  No Poder Legisla-
tivo, a média nacional de participação 
de mulheres corresponde a 11,54%, en-
quanto a participação de homens chega 
a 88,46% (dados de 2001). 

A Alerj tem oito deputadas entre os 
70 mandatos. Na Câmara dos Deputados, 
dos 513 ocupantes apenas 45 são mulhe-
res; no Senado, elas são sete entre os 81 
membros e, na Câmara dos Vereadores 
do Rio, 13 dos 50.

Os dois episódios do De lá pra cá 
foram ao ar nos dias 1 e 7 (voto) e 15 
(voto feminino).

9

história

O voto como protagonista
Palácio Tiradentes transforma-se 
em cenário de programa da TV 
Brasil sobre processo eleitoral

Beth Esteves

Érica Ramalho

N
atalia A

lves

Apresentador da série, 
Ancelmo Gois entrevista 
a atriz Bete Mendes, 
no Salão Nobre, e o 
cientísta político Jairo 
Nicolau, no plenário
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Compromisso garantido

Simone Munay

Frente pró-royalties 

Dos cerca de 700 milhões de barris 
de petróleo produzidos no País 
em 2007, 82% foram provenientes 
do Rio, e o número reflete o fato 
de 89% das reservas marítimas 
de petróleo nacionais estarem 
no estado. As estatísticas foram 
apresentadas durante a primeira 
reunião da Frente Parlamentar em 
Defesa dos Royalties de Petróleo, 
no dia 3, na Alerj. O presidente 
da Frente, deputado Glauco Lopes 
(PSDB) (foto), reforçou sua posição 
em favor do Rio e defendeu a 
manutenção do sistema vigente, o 
de concessão, ou seja, a empresa 
contratada para explorar o campo 
de petróleo paga royalties por 
todo o produto de lá extraído. “A 
concessão traz tranqüilidade ao 
mercado e ao País, principalmente 
pela estabilidade que proporciona”, 
assegurou o parlamentar.

Mulher negra 

O primeiro aniversário da Lei 
5.071/07, que incluiu no calendário 
estadual o Dia da Mulher Negra, 
Latino-Americana e Caribenha, foi 
comemorado na Alerj no dia 5, com 
a realização de uma solenidade 
organizada pela Comissão Especial 
em comemoração aos 120 anos da 
abolição da escravatura. Durante o 
evento, foram entregues moções a 25 
mulheres negras de destaque. “Este 
dia tem a importância de recuperar 
uma história e manter viva uma 
memória que nos alavanca e garante 
a continuação dessa luta”, discursou 
o presidente da comissão e autor da 
lei, deputado Gilberto Palmares (PT).

D urante audiência na Co-
missão de Orçamento, 
Finanças, Fiscalização 

Financeira e Controle da Alerj, no dia 
10, o secretário estadual de Planeja-
mento e Gestão, Sérgio Ruy Barbosa, 
reafirmou o compromisso de usar 
os R$ 10 milhões, que foram doados 
pela Alerj ao Governo em 2007, na 
reforma do Instituto de Assistência 
aos Servidores do Estado do Rio de 
Janeiro (Iaserj). Dando início ao seu 
cronograma de audiências deste se-
gundo semestre, a comissão recebeu 
também o presidente do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE), conselheiro 
José Maurício de Lima Nolasco. Acom-
panhados de assessores técnicos, eles 
vieram à Casa prestar contas sobre o 
uso do orçamento destinado ao exer-
cício de 2007. De acordo com o presi-
dente da comissão, deputado 
Edson Albertassi (PMDB), o 
encontro teve a importância 
de inaugurar uma nova re-
lação entre o TCE e a Alerj 
e de iniciar um processo de 
reestruturação do orçamento 
do Governo.

“Além da vinda do presi-
dente do tribunal para a au-
diência, o que não acontecia 
há mais de dez anos, o en-
contro teve o relevante papel 
de iniciar discussões sobre 
temas que podem pautar a 
votação da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) este ano, como 
o percentual de remaneja-
mento dos recursos”, defendeu. Além 
de cobrar do secretário medidas que 
reduzam o remanejamento orçamen-
tário no próximo ano, os deputados 
Albertassi e Luiz Paulo (PSDB) per-
guntaram a ele sobre o uso dos R$ 
10 milhões doados pela Alerj para a 
reforma do Iaserj. Ruy Barbosa reafir-

mou o compromisso, mas fez ressalvas 
à expectativa de funcionamento da 
unidade. “Uma coisa é reformar, o 
que será feito, outra é manter. Para 
isto, o estado ainda busca uma solu-
ção”, afirmou. “A questão é que, num 
contexto pré-SUS, o Iaserj podia ser 
incluído no conjunto de despesas do 
estado com Saúde, agora não pode 
mais. Ele não pode entrar no pacote do 
investimento na área de saúde, o que 
gera um problema de sustentabilidade 
muito grande”, reconheceu.

Ruy Barbosa apresentou os índices 
de destinação do orçamento, que, se-
gundo, ele, cumpriu rigorosamente os 
parâmetros constitucionais. De acordo 
com a apresentação, o Governo desti-
nou 25,05% do seu orçamento de R$ 40 
bilhões para a Educação e 12,56% para 
a Saúde, ultrapassando o mínimo esti-
pulado, que é de 25% e 12%, respecti-
vamente. Já a apresentação das contas 
do TCE foi feita pelo secretário-geral 
de Administração do órgão, Emerson 
Maia do Carmo. “O presidente Nolasco, 
ao assumir a presidência, nos incumbiu 
de reduzir as despesas e otimizar os 

recursos. A redução do custo mostrou 
que é possível manter a operacionali-
dade do tribunal mesmo com um corte 
de R$ 46 milhões”, justificou.

Também estiveram presentes à 
reunião o vice-presidente da comis-
são, deputado Paulo Melo (PMDB), e 
a deputada Sheila Gama (PDT).

Comissão analisa contas de 2007 do Governo e do TCE

Rafael Wallace

Érica Ramalho

Secretário de Planejamento 
garante que Governo vai 
utilizar cheque doado pela 
Alerj para obras no Iaserj
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Disque mapeia ação das milícias

De acordo com as denúncias 
recebidas pelo Disque Milí-
cia da Alerj – 0800 28 20 376 

–, até mesmo no interior do estado há 
grupos de milicianos em ação. Criado 
em 30 de junho de 2008, o serviço gra-
tuito de atendimento telefônico dispo-
nibilizado pela Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) que apura denúncias 
sobre a atuação de milícias recebeu 
cerca de mil denúncias. Destinado a 
auxiliar nas investigações sobre esses 
grupos armados do qual fazem parte 
policiais civis, militares e agentes pe-
nitenciários, o atendimento registrou, 
em sua maioria, queixas de moradores 
das comunidades da zonas Oeste e 
Norte do Rio*, Baixada Fluminense**, 
São Gonçalo, Volta Redonda e região dos 
Lagos. “Além de um resultado acima 
das minhas expectativas, ficamos im-
pressionados com a informação de que 
essas quadrilhas já estão atuando em 
outros municípios fluminenses. Talvez 

as milícias sejam o grupo criminoso 
organizado mais perigoso em atuação 
no Rio”, diz o presidente da comissão, 
deputado Marcelo Freixo (PSol).

Sete profissionais são responsáveis 
pelo funcionamento do Disque Milícia: 
quatro atendentes e três analistas de 
informações. O serviço está dispo-
nível de segunda a sexta-feira, das 
10h às 17h. As informações, segundo 
avaliação dos atendentes, têm sido 
compatíveis com as denúncias que 
as delegacias de policia têm recebido. 
Em média são 20 telefonemas por dia 
e poucas “contra-informações” (trotes). 
O denunciante que liga para o Disque 
Milícia tem garantidos o sigilo e o ano-
nimato absolutos. “Como os milicianos 
operam na lógica do terror e são muito 
violentos, não posso chamar morador 
de comunidade e os expor a um risco 
muito grande”, justifica Freixo, lem-
brando que, no início dos trabalhos da 
CPI, a equipe foi testada várias vezes. 
“Pessoas ligavam dizendo que, naquele 
exato momento, estava acontecendo 
alguma ação da milícia em determinado 
lugar, mas, quando o local era checado, 
inclusive por policiais especializados, 
nada se constatava”, relata.

A CPI das Milícias ouviu 20 pessoas 

desde a sua criação, no último dia 17 
de junho. Uma equipe de inteligência 
foi convocada para trabalhar na co-
missão, mapeando e controlando todas 
as informações recebidas pelo Disque 
Milícia – a maior parte das queixas 
feitas ao serviço telefônico relacionou-
se ao controle do sistema de transporte 
alternativo, ao comércio de gás e à 
extorsão de comunidades suposta-
mente em troca de segurança. . Nesta 
primeira fase dos trabalhos da CPI, que 
teve seu prazo de funcionamento pror-
rogado por mais 60 dias, estendendo 
o término para 15 de novembro, foram 
realizadas 11 reuniões, onde prestaram 
depoimentos autoridades estaduais, 
promotores, delegados, jornalistas e 
os dois suspeitos de terem fabricado a 
bomba que foi jogada contra a 35ª DP 
(Campo Grande) em junho.

Também foram reunidos documen-
tos e dados fornecidos pela Academia 
de Polícia Civil, que vem estudando 
a atuação de grupos de milicianos há 
alguns anos. “O Rio tem um conjunto 
de intelectuais em Segurança Pública 
privilegiado, que é referência no mundo 
inteiro. Fizemos algumas reuniões com 
eles para que pudessem nos fornecer a 
maior quantidade possível de informa-
ções sobre as ações milicianas. Além 
disso, temos um diálogo permanente 
com o Ministério Público estadual, o 
que considero essencial”, disse Freixo. 
O deputado lembra que a comissão tem 
poderes mais amplos que a polícia na 
apuração dos fatos, podendo determinar 
quebra de sigilos telefônico, bancário 
e fiscal de investigados.

*Bairros de Jacarepaguá, Santa Cruz e 
Campo Grande (Oeste) e Honório Gurgel e 
Guadalupe (Norte)

**Itaguaí, Duque de Caxias e Nova Iguaçu

Serviço telefônico de CPI 
registrou cerca de mil 
denúncias em pouco mais de 
dois meses de funcionamento

Symone Munay

Rafael Wallace

“ Ficamos impressionados 
com a informação de que essas 
quadrilhas já estão atuando 
em outros municípios. Talvez 
as milícias sejam o grupo 
criminoso organizado mais 
perigoso em atuação no Rio ”Deputado Marcelo Freixo (PSol)



Rio de Janeiro, de 1º a 15 de setembro de 200812

‘Não faço leis para 
beneficiar cidadãos 
da zona Sul do Rio’

Como se reflete em seu 
mandato a experiência 
nas mais diversas esfe-
ras de Governo?
O conhecimento adquirido 
em secretarias direciona 
minhas ações para legislar 
de acordo com os interes-
ses e as necessidades da 
população mais carente. 
Esta experiência faz toda 
a diferença quando a gente 
chega ao Parlamento. Hoje 
meu alcance é muito maior 
que na época em que eu 
trabalhava para os 600 mil 
habitantes de São João de 
Meriti, mas eles continuam 
sendo base da minha atu-
ação. Não elaboro projetos 
de lei que beneficiem cida-
dãos da zona Sul do Rio, por 
exemplo, cujo padrão de vi-
da é mais elevado. Trabalho 
em favor dos mais carentes, 
que estão na Baixada e no 
interior e que têm mais 
dificuldades na vida.

O senhor faz questão de 
frisar que defende as 
crianças e os idosos. Como 
surgiu esse interesse?
 Quando presidi a Comissão 

de Defesa da Criança, do 
Adolescente e do Idoso, na 
legislação anterior, estrei-
tei minha relação com as 
áreas mais carentes. Vim 
de uma família pobre e 
reconheço as dificuldades 
dessas crianças, que têm de 
começar a trabalhar muito 
cedo para ajudar em casa. 
O idoso também sofre por 
não ter condições físicas 
de trabalhar, e acaba sendo 
maltratado. Crian-
ça não tem título de 
eleitor e idoso não 
é obrigado a votar, 
por isso essas du-
as classes são tão 
esquecidas pelos 
políticos. O nosso 
estado é carente 
de políticas públi-
cas para essas parcelas da 
população e a minha luta é  
para mudar este quadro.

Um dos seus projetos de lei 
em tramitação na Casa es-
tabelece a concessão, pe-
las maternidades, de um 
kit para recém-nascidos. 
De onde veio a idéia?
O dia-a-dia na Secretaria 

de Saúde de Meriti abriu 
meus olhos para os pro-
blemas enfrentados pelas 
mães. Este projeto é vol-
tado para as que têm ren-
da inferior a dois salários 
mínimos, sem condições 
de comprar fralda, pomada 
ou sabonete. São coisas 
simples, mas necessárias. 
Deveria ser obrigação do 
Governo oferecer kits para 
os primeiros cuidados com 

o bebê. Sei que 
isso não resol-
verá o problema 
da pobreza, mas 
vai amenizar por, 
pelo menos, um 
mês, a situação 
das mães mais 
carentes, pos-
sibilitando que 

elas cuidem adequadamen-
te dos filhos. Acredito que 
este projeto sensibilizará os 
deputados que são pais e 
mães nesta Casa. A Saúde 
fluminense não é precária 
por falta de dinheiro, mas 
por falta de competência. 
Os municípios, principal-
mente os conveniados com 
o Sistema Único de Saúde 

(SUS), recebem dinheiro do 
Governo com base em seu 
número de habitantes. O 
problema é que a maioria 
dos secretários não está 
preocupada com a Saúde.

Como foi a operação Anjo 
da Guarda, que o senhor 
realizou durante seu úl-
timo mandato?
O Rio deveria honrar o títu-
lo de Cidade Maravilhosa, 
mas a prostituição salta 
aos olhos. E, quando falo 
em prostituição, também 
estou falando de pedofi-
lia e de tráfico de drogas. 
Preocupado, realizei em 
2005, em parceria com o 
Ministério Público e com 
a Delegacia de Repressão 
às Ações Criminosas Or-
ganizadas (Draco), a ope-
ração Anjo da Guarda, que 
buscou localizar pontos de 
prostituição infantil, ex-
ploração de mulheres por 
donos de casas noturnas 
e aliciamento de menores 
para tráfico de entorpe-
centes. Foi uma maneira 
de combater a prostituição 
de adolescentes.

Carla Boechat

Em seu segundo mandato, o deputado Iranildo Campos 
(PTB), que foi presidente da Comissão de Defesa da 
Criança, do Adolescente e do Idoso de 2004 a 2006, 

continua pautando suas ações em favor das famílias carentes. 
A origem desta preocupação, segundo ele, vem das dificuldades 
enfrentadas durante sua infância, quando precisou interromper 
os estudos, aos nove anos, para ajudar a família. Persistente, 
concluiu o ensino médio e, aos 37 anos, graduou-se em Direito. 
Natural do Rio de Janeiro, Campos, que por ser suplente retornou 
ao Parlamento em abril de 2008, tem sua atuação voltada para o 
município de São João de Meriti, na Baixada Fluminense, onde 
foi vice-prefeito e secretário de Governo, de Meio Ambiente, de 
Obras, de Saúde e de Urbanismo. Antes de se dedicar à vida 
política, o petebista foi chefe de Gabinete na Casa, o que, se-
gundo ele, auxiliou no trabalho como parlamentar.

lENTREVISTA    iranildo campos (ptb) 

Zô Guimarães

    Vim de uma 
família pobre 
e reconheço as 
dificuldades 
dessas crianças 
que precisam 
trabalhar

“

”




